
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.332.225 - MG (2012/0138932-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : RENATO CARLOS GOMES 
ADVOGADO : ALENIZE CORREIA SILVA LOPES - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENA DE MULTA. ART. 51 DO CÓDIGO PENAL. DÍVIDA DE VALOR. 
ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA EXECUÇÃO. LEI N. 
9.268/1996. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

– O art. 51 do CP, alterado pela Lei n. 9.268/1996, passou a 
considerar a pena de multa aplicada como dívida de valor, a ser executada pela 
Fazenda Pública. 

– Esta Corte pacificou entendimento que após o advento da Lei n. 
9.268/1996, passou-se a atribuir à Fazenda Pública a execução da pena de 
multa imposta em sentença penal condenatória, afastando a legitimidade ativa 
do Ministério Público.  

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. Ausente, 

justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.

Brasília, 18 de dezembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : RENATO CARLOS GOMES 
ADVOGADO : ALENIZE CORREIA SILVA LOPES - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida que 

proveu o recurso especial, para declarar a ilegitimidade do Ministério Público para propor a 

ação de execução da pena de multa imposta em decorrência de condenação em processo 

criminal, restabelecendo a decisão do juízo da Vara de Execuções Criminais da Comarca de 

Belo Horizonte. 

O agravante sustenta que "apesar de seguir o rito de cobrança dos créditos 

fazendários, a multa decorre de condenação criminal, mesmo após o trânsito em julgado da 

sentença, não perde seu caráter penal" (fl. 134).

Afirma que a multa não configura crédito próprio da Fazenda, não podendo ser 

objeto de inscrição em dívida ativa. Assevera a legitimidade do Ministério Público para 

promover a respectiva ação de execução. 

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos. 

Conforme consignado na r. decisão agravada, o art. 51 do CP, alterado pela Lei 

n. 9.268/1996, passou a considerar a pena de multa aplicada como dívida de valor, a ser 

executada pela Fazenda Pública, verbis:

Transitada em julgado a sentença condenatória, a multa será 
considerada dívida de valor, aplicando-se-lhes as normas da legislação relativa 
à dívida ativa da Fazenda Pública, inclusive no que concerne às causas 
interruptivas e suspensivas da prescrição. 

Desse modo, esta Corte pacificou entendimento que após o advento da Lei n. 

9.268/1996, passou-se a atribuir à Fazenda Pública a execução da pena de multa imposta 

em sentença penal condenatória e não ao Ministério Público. Nesse sentido, os seguintes 

julgados:

CRIMINAL. PENA DE MULTA. DÍVIDA DE VALOR. 
ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA EXECUÇÃO. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 51 DO ESTATUTO REPRESSIVO. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR.

1. Resta pacificado o entendimento, neste Sodalício, de que o 
Parquet não possui legitimidade para executar pena de multa, haja vista a 
nova redação dada pela Lei 9.268/96 ao art. 51 do Código Penal, cabendo à 
Fazenda Pública ajuizar eventual ação executiva.

2. Consoante firme orientação jurisprudencial, não se afigura 
possível apreciar, em sede de recurso especial, suposta ofensa a artigo da 
Constituição Federal. O prequestionamento de matéria essencialmente 
constitucional pelo STJ implicaria usurpação da competência do STF.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp  
1.333.113/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 9.10.2012 - grifei)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
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PROCESSO PENAL. PENA DE MULTA. ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO PARA EXECUTAR. LEI Nº 9.268/96. DÍVIDA DE VALOR. 
LEGITIMIDADE DA PROCURADORIA DA FAZENDA. COMPETÊNCIA DA 
VARA DE FAZENDA PÚBLICA.

1. Consoante entendimento pacificado pela Terceira Seção 
desta Corte, com a edição da Lei nº 9.268/96, que deu nova redação ao 
artigo 51 do Código Penal, a pena de multa passou a ser considerada 
dívida de valor, a ser executada como dívida ativa da Fazenda Pública pela 
Procuradoria da Fazenda, e não pelo representante do Ministério Público.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.332.668/MG, 
Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 29.8.2012 - 
grifei)

PENAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA DE 
MULTA. DÍVIDA DE VALOR. CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. PAGAMENTO DA MULTA. PENDÊNCIA. 
IRRELEVÂNCIA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. RECURSO PROVIDO.

I. A nova redação do art. 51 do Código Penal, conferida pela 
Lei n.º 9.268/96, modificou o procedimento de cobrança da pena de multa, 
eis que passou a ser considerada como dívida de valor, aplicando-se as 
regras relativas à dívida da Fazenda Pública. Tal alteração, no entanto, não 
retirou a sua natureza jurídica de sanção penal.

II. Com o trânsito em julgado da sentença penal condenatória, e 
não efetuado o pagamento da pena de multa no prazo do art. 50 do Código 
Penal, o Juízo das Execuções Penais deve comunicar o fato à Fazenda 
Pública, que procederá à execução nos termos da Lei 6.830/80.

[...]
V. Recurso provido, nos termos do voto do Relator. (REsp 

1.181.905/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJe de 16.5.2011 - grifei)

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. ART. 51 DO 
CÓDIGO PENAL. CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. SANÇÃO PECUNIÁRIA PENDENTE DE PAGAMENTO. 
DÍVIDA DE VALOR. LEGITIMIDADE DA FAZENDA PÚBLICA. 
ARQUIVAMENTO DA EXECUÇÃO CRIMINAL. ORDEM CONCEDIDA.

1. Embora a multa ainda possua natureza de sanção penal, a 
nova redação do art. 51, do Código Penal, trazida pela Lei n.º 9.268/96, 
determina que após o transito em julgado da sentença condenatória, a 
pena pecuniária deve ser considerada dívida de valor, saindo da esfera de 
atuação do Juízo da Execução Penal, e se tornando responsabilidade da 
Fazenda Pública, que poderá ou não executá-la, de acordo com os 
patamares que considere relevante.

2. O Juízo da Execução, portanto, após o cumprimento integral 
da pena privativa de liberdade, ainda que pendente o pagamento da pena de 
multa, deve extinguir o processo de execução criminal.

3. Ordem concedida para determinar o arquivamento do 
processo de execução criminal. (HC 147.469/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
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Laurita Vaz, DJe de 28.2.2011 - grifei).

Verifica-se, assim, a ilegitimidade do Ministério Público para promover a 

execução da pena de multa imposta no processo criminal, conforme consignado a r. decisão 

agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0138932-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.332.225 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000094977485  10000094977485000  10000094977485001  10000094977485002  
24031360217  24042765636

EM MESA JULGADO: 18/12/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENATO CARLOS GOMES
ADVOGADO : ALENIZE CORREIA SILVA LOPES - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena de Multa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RENATO CARLOS GOMES
ADVOGADO : ALENIZE CORREIA SILVA LOPES - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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